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RESUMO: O trabalho objetiva problematizar a plataformização da educação na 

implementação Reforma do Ensino Médio na rede estadual da Bahia, considerando as 

experiências de uma escola-piloto que vivenciou o ensino remoto no ano de 2021. Partindo de 

uma revisão de literatura e da análise de conteúdo da entrevista realizada com a coordenação 

pedagógica, os resultados apontam para o aprofundamento da responsabilização, controle e 

intensificação do trabalho docente, em sintonia com a presença das características da Nova 

Gestão Pública na educação.  
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho teve por objetivo problematizar a plataformização na educação a partir da 

identificação de desafios encontrados na implementação da Reforma do Ensino Médio da rede 

estadual da Bahia, tendo em vista o contexto pandêmico que estabeleceu o ensino remoto no 

ano de 2021.  

Compreendemos que “as plataformas são infraestruturas combinadas de softwares e 

hardwares, de propriedade privada ou pública, alimentadas por dados, automatizadas e 

organizadas por meio de algoritmos digitais” (Gonsales, 2020, p. 125). A presença das 

plataformas em diferentes âmbitos sociais é uma característica do Capitalismo de Vigilância, 

conceituação utilizada por Zuboff (2018) para explicar a captura de dados do comportamento 

humano por meios digitais. Na educação, as plataformas se apresentam sob a ótica do 

solucionismo tecnológico (Morozov, 2018) com fortes implicações para o trabalho docente.  

O estudo concentrou-se em uma escola que integrou o grupo das escolas-piloto da 

Reforma do Ensino Médio na Bahia. A coleta de dados ocorreu por meio de entrevista semi-

estruturada, direcionadas à coordenadora pedagógica, e da análise do conteúdo conforme  

procedimentos indicados por Bardin (1977).  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

 A Nova Gestão Pública (NGP), como estratégia para conformar a hegemonia do 

neoliberalismo na gestão pública, vem ganhando espaço nas políticas educacionais 

mailto:mikabalsamo@gmail.com


especialmente a partir das últimas cinco décadas (Mello; Santos; Pereira, 2023), impondo aos 

profissionais da educação o controle e intensificação do seu trabalho (Pereira, Santos, Nunes, 

2022). Em consonância com os pressupostos da NGP, a Reforma do Ensino Médio (EM) tem 

propiciado a inserção de propostas que se articulam com os princípios de gestão do mundo 

empresarial. 

Na Rede Estadual da Bahia, a implementação da Reforma do EM nas escolas-piloto 

ocorreu em 2021 de forma remota por conta da pandemia de COVID-19. Foi criado o 

“Protocolo da Educação para o ano letivo 2020-2021”, que, entre outras orientações, 

estabeleceu que a carga horária dos anos letivos de 2020 e 2021 seria condensada em 2021 

(BAHIA, 2021). Sobre o ensino remoto, Cunha e Costa (2021, p. 25), indicam-o como “uma 

saída para o período de isolamento social, ele permite a conectividade com os alunos, garantindo 

uma proximidade e promovendo o ensino em tempos pandêmicos”. Os autores advertem, 

contudo, para o fato de que nem todos os alunos e docentes tinham acesso à tecnologia e à 

internet de qualidade. Cabe destacar que as estratégias ofertadas pela SEC envolveram a 

responsabilização dos professores e das escolas, posto que “aos docentes coube desafios não 

previstos em suas formações e a necessidade de improviso e readequação diárias na batalha por 

um processo educacional de qualidade” (Cunha; Costa,2021, p. 89). 

 A partir da percepção da coordenadora pedagógica da escola analisada, verificamos que 

a associação do ensino remoto às mudanças curriculares provocadas pela Reforma do EM 

desnudou problemas crônicos de conectividade, além de repercutir sobremaneira na relação 

entre trabalhadores da educação e as tecnologias digitais. Também foi possível observar uma 

proliferação de cursos ofertados por organizações de interesse privado, visando adequar os 

docentes à nova rotina mediada por tecnologia, permitindo a materialização da privatização da 

educação também na dimensão do conteúdo e da organização do trabalho docente (Peroni, 

2018).   

Cunha e Costa (2021) apontam que 81% dos profissionais indicaram que houve aumento 

da carga horária de trabalho, principalmente pelas atividades de escrever/responder e-

mail/WhatsApp e planejar/preparar aulas em plataformas digitais. Os dados coletados indicam 

que na escola investigada as aulas estavam acontecendo via meet, uma ferramenta de reuniões 

pertencente ao Google.  O Google Sala de Aula, que integra o conjunto do Google Workspace 

for Education Fundamentals, foi amplamente utilizado pela rede para operacionalizar o ensino 

remoto1.  Desde 2017, a SEC tinha o projeto E-Nova Educação, fruto de uma parceria com a 

 
1 http://www.educacao.ba.gov.br/midias/videos/desbravando-o-google-sala-de-aula 



Google, que, além de ofertar e-mail institucional, disponibilizou um conjunto de serviços e 

aplicativos de suporte pedagógico. Com o advento do ensino remoto, o que antes eram 

ferramentas complementares, tornaram-se centrais no desenvolvimento do trabalho 

pedagógico. Coadunando com este achado, Adrião e Domiciano (2020) destacam que houve 

um aumento de 150% do uso de plataformas digitais privadas pelas redes estaduais no Brasil 

desde o início da pandemia. Os dados da pesquisa apontaram que só a Google está presente em 

77% dessas redes. As autoras analisaram que o domínio das plataformas digitais privadas pode 

acarretar em graves consequências para a gestão democrática, considerando a “ausência de 

controle e transparência sobre os dados e os ‘algoritmos’ deles decorrentes” (Adrião, 

Domiciano, 2020, p. 677). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos dados coletados aponta que, ainda que em condições adversas, a escola 

construiu iniciativas que buscavam superar as limitações impostas pelas desigualdades da rede 

estadual de ensino da Bahia. Tais iniciativas representaram muitas vezes o encargo de assumir 

a responsabilidade por ações que são de atribuição do Estado. Os relatos dos profissionais da 

educação apontam para sobrecarga e intensificação do trabalho. 

Ademais, o contexto pandêmico foi oportuno para a normalização de situações de 

exceção e para a implementação de políticas educacionais gerencialistas, como a reforma do 

Ensino Médio. As plataformas privadas ganharam maior espaço e capilaridade na organização 

do trabalho pedagógico e no controle do trabalho docente. De certa maneira, a turbulência da 

pandemia serviu para “ir passando a boiada e ir mudando todo o regramento”2, ampliando a 

inserção da NGP na educação. 
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